Comarca da Capital – Regional do Méier – 6ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0026073-84.2008.8.19.0208 (2008.208.029755-1)
JORGE PINTO RISSA e JOEL MARQUES VIANNA ajuizaram ação de arbitramento de honorários em face de DENISE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE motivada na prestação de serviços de advocacia efetuada para a ré em ação de obrigação de fazer c/c indenizatória ajuizada perante a 1ª Vara Cível da Barra da Tijuca. Os autores pleiteiam o arbitramento na forma como contratada verbalmente quando do ajuizamento da demanda. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 11/81. Emenda às fls. 86/88, recebida às fls. 91. Audiência de Conciliação realizada às fls. 96, na qual não houve acordo. Nesta oportunidade, a parte ré apresentou contestação de fls. 97/104, com os documentos de fls. 105/147, refutando as alegações da parte autora, afirmando que não os contratou; que conheceu o primeiro autor através do segundo autor; que não há que se falar em pagamento de mais algum valor; que já pagou o que devia, razão pela qual requer a improcedência dos pedidos. Manifestação dos autores às fls. 152/161. A ré se manifesta às fls. 165/166. Saneador às fls. 171, no qual fora deferida a prova pericial e documental. Laudo pericial às fls. 199/222. A parte autora se manifesta às fls. 224 concordando com o laudo pericial. A parte ré impugna o laudo às fls. 225/226, cuja resposta se encontra às fls. 228/230. As partes se manifestam sobre os esclarecimentos às fls. 232/233. É o Relatório. Passo a decidir: O presente feito já comporta julgamento, haja vista a realização da prova pericial nos autos. Não há preliminares a serem examinadas, razão pela qual passo ao exame do mérito. Apesar das partes não terem ajustado contrato de prestação de serviços, dúvidas não há quanto à atuação dos autores como procuradores da ré no processo mencionado. No caso, a controvérsia reside no quantum devido a título de honorários advocatícios, ou seja, sobre qual valor deverá incidir e qual o percentual a ser aplicado. Os requerentes pleiteiam como pagamento o valor da tabela dos honorários advocatícios divulgada pela OAB/RJ em relação ao pedido de obrigação de fazer e recursos incidentes e necessários para o bom andamento do feito e, ainda, o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação eventualmente imposta aos réus a título de indenização por danos morais. Examinando os autos, verifica-se que os autores foram diligentes e obtiveram bons resultados jurídicos à parte ré, inclusive em sede recursal, sendo certo que a obrigação do profissional nada mais é do que obrigação de meio e não de resultado, sendo este satisfatoriamente atingida, tendo em vista as respostas obtidas aos quesitos formulados. Certo é que honorários advocatícios têm caráter alimentar, e o profissional da brava e bela missão de advogar não pode receber aquém de uma remuneração justa e real. Para tanto, fora deferida prova pericial, a qual elaborou o laudo com base na tabela da OAB do Brasil, aplicando o artigo 22, parágrafo terceiro da Lei 8906/94, no valor correspondente a 20% sobre o valor da condenação, qual seja, R$ 15.335,12. Portanto, não havendo contrato escrito de prestação de tais serviços, há a determinação no art. 22, § 2º, do Estatuto da Ordem dos Advogados, Lei nº 8.906/94: ´§ 2º - Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB´. A Parte Especial da Tabela de Honorários expedida pela OAB-MG, através da Resolução n.º 004/CS/2002, diz que:´Salvo outra disposição em contrário, em todas as ações contenciosas ou que assumam esse caráter, deverá ser cobrado honorários entre 10% e 20% sobre o valor real da causa. Mínimo - R$ 1.000,00´. No caso, a presteza e zelo dispensados pelos autores no patrocínio da causa da ré, se afigurou trabalhosa e requereu grande empenho, demandando uma maior atuação dos causídicos, ora requerentes, havendo por bem fixar o percentual a título de honorários em 20% (vinte por cento) sobre o proveito econômico da parte ré, como dito acima. Assim, arbitro os honorários em R$15.335,12, valor este que deverá ser corrigido monetariamente a partir do ajuizamento da ação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do artigo 269,I do CPC para arbitrar os honorários advocatícios em relação à ação que tramitou perante a 1ª Vara Cível da Barra da Tijuva no valor de R$ 15.335,12 , equivalente a 20% do valor recebido pela ré, autora da ação mencionada, corrigida monetariamente a partir do ajuimento da ação e acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento), ao mês, a contar da citação, nos termos da Súmula 54, do STJ. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.07.2013.
